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Ficha	de	unidade	curricular		

	
Mestrado	em	Direito	e	Prática	Jurídica.	Especialidade:	Direito	Penal	

Ano	Lectivo	de	2021-2022/2.º	Semestre		
	

Unidade	curricular	
Direito	 Processual	 Penal	 III.	 Turmas	 A/Dia	 e	 B/Noite	 –	Questões	 processuais	 da	 responsabilidade	 penal	 das	 pessoas	
colectivas	II	
	
Docente	responsável	e	respetiva	carga	letiva	na	unidade	curricular	(preencher	o	nome	completo)	
Teresa	Maria	Quintela	de	Brito	Prazeres	da	Silva	–	2	horas	
	
Outros	docentes	e	respetivas	cargas	letivas	na	unidade	curricular	
Não	aplicável	
	
Objetivos	de	aprendizagem	(conhecimentos,	aptidões	e	competências	a	desenvolver	pelos	estudantes)	
O	 objectivo	 último	 é	 incentivar	 os	 Alunos	 a	 participar	 no	 desenho	 do	 travejamento	 básico	 do	 ainda	 inexistente	
processo	penal	das	pessoas	 jurídicas,	considerando,	designadamente,	os	critérios	de	 imputação	de	responsabilidade	
criminal	ao	ente,	consagrados	sobretudo	no	respectivo	regime	geral	(artigo	11.º	do	CP);	os	princípios	constitucionais	
do	processo	penal;	e	a	necessidade	de	adaptação	do	estatuto	de	arguido	(direitos	e	deveres),	das	medidas	de	coacção,	
dos	 meios	 de	 obtenção	 de	 prova	 e,	 até,	 dos	 graus	 de	 recurso	 aos	 sujeitos	 colectivos.	 Na	 realização	 desta	 tarefa	 é	
fundamental	a	análise	de	jurisprudência	(nacional,	estrangeira,	do	TEDH	e	do	TJUE),	pois	os	tribunais	vêm	construindo	
o	processo	penal	das	pessoas	colectivas,	a	partir	dos	casos	concretos	–	em	Portugal,	sem	qualquer	suporte	na	lei	–	e,	
ainda,	 de	 soluções	 de	 Direito	 comparado.	 Pretende-se	 habilitar	 especialmente	 os	mestrandos	 para	 o	 exercício	 das	
funções	de	investigadores	criminais,	magistrados	e	advogados	no	processo	penal	em	que	seja	suspeita	ou	arguida	uma	
pessoa	jurídica,	sensibilizando-os	para	a	necessidade	de	conduzir	a	investigação	criminal,	a	prova,	a	defesa	e	a	decisão	
final	tendo	em	conta	as	especificidades	dos	sujeitos	jurídico-penais	colectivos,	mas	sem	nunca	postergar	os	princípios	
matriciais	da	responsabilidade	penal	e	do	processo	penal	português.	
	
Conteúdos	programáticos	
1.	 Silêncio	 do	 Código	 de	 Processo	Penal,	 legalidade	 do	 processo	 penal	 e	 aplicação	mutatis	mutandis	 de	 um	
Código	de	Processo	Penal	antropocêntrico	a	entes	colectivos.		

	
2.	Medidas	de	coacção	e	pessoas	jurídicas	(artigos	191º	e	ss.	do	CPP)	
					2.1.	Submissão	ao	princípio	da	legalidade	e	proibição	de	aplicação	analógica	(artigos	18.º/2	da	CRP,	e	191.º	do	CPP)	
					2.2.	Ainda	assim,	das	medidas	existentes,	quais	as	aplicáveis,	com	que	pressupostos	e	adaptações?		
					2.3.	 De	 lege	 ferenda:	 que	 medidas	 específicas	 adaptadas	 à	 sua	 natureza?	 Consideração	 de	 soluções	 legais	
consagradas	fora	do	Código	de	Processo	Penal	(v.g.	artigos	3.º-A	da	Lei	n.º	50/2007,	412.º	do	CVM,	e	48.º	do	DL	n.º	
9/2021)	e	em	ordenamentos	jurídicos	estrangeiros.	
	
3.	Competência	e	pessoas	colectivas	
					3.1.	Inaplicabilidade	originária	da	pena	de	prisão	e	determinação	da	competência	material	(artigos	13.º/2,	14.º/2,	
al.	b),	e	16.º/2,	al.	b),	e	3,	do	CPP)	
					3.2.	 Pluralidade	 de	 contributos	 constitutivos	 do	 facto	 colectivo,	 sua	 eventual	 plurilocalização	 e	 determinação	 da	
competência	territorial:	critérios	possíveis	de	lege	lata	e	de	lege	ferenda	(artigos	19.º,	22.º,	264.º/1	e	288.º/2		do	CPP).	
	
4.	Conexão	dos	processos	movidos	contra	o	ente	colectivo	e	a	pessoa	singular	
					4.1.	 Impossibilidade	de	comparticipação	criminosa	entre	a	pessoa	 jurídica	e	a	pessoa	física	 interveniente	no	facto	
colectivo:	objectivos	e	possíveis	fundamentos	da	conexão	de	lege	lata	e	de	lege	ferenda	(artigo	24.º/1,	als.	c)	e	d),	do	
CPP)		
					4.2.	E	se	a	pessoa	física	não	for	co-arguida	pela	prática	do	mesmo	crime,	de	crime	conexo,	nem	de	contra-ordenação	
(artigo	38.º/1	do	RGCO)?	Excepcional	litisconsórcio	passivo	necessário?	
	
5.	Formas	de	processo	aplicáveis	ante	a	impossibilidade	de	detenção	e	de	aplicação	da	pena	de	prisão	
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					5.1.	Inaplicabilidade	originária	da	pena	de	prisão	e	critérios	de	determinação	da	forma	do	processo,	de	lege	lata	e	de	
lege	ferenda			
				5.2.	Exclusão	das	formas	sumária	e	sumaríssima	(artigos	381.º	e	392.º	do	CPP)	
				5.3.	Compatibilidade-regra	com	o	processo	abreviado	(artigo	391.º-A	do	CPP)?	
				5.4.	Processo	comum	como	forma-regra?	
		
6.	Objecto	do	processo	em	que	é	arguida	a	pessoa	colectiva	
				6.1.	Thema	 probandum:	 factos	 constitutivos	 do	 crime	 e,	 ainda,	 dos	 critérios	 legais	 substantivos	 de	 imputação	 de	
responsabilidade	ao	ente	(artigo	11.º/2,	4	e	6	do	CP)	
				6.2.	Determinação	da	alteração	(substancial	/	não	substancial)	de	factos	por	crime	diverso,	 incluindo	nos	casos	de	
relações	societárias	de	grupo.	
	
7.	Meios	de	obtenção	de	prova	(exames,	revistas,	buscas,	apreensões,	incluindo	de	correspondência,	e	intercepção	de	
comunicações	–	artigos	171.º	ss.	do	CPP)	
				7.1.	 Submissão	 ao	 princípio	 da	 legalidade	 e	 proibição	 de	 aplicação	 analógica	 de	 normas	 processuais	 penais	
restritivas	de	direitos,	liberdades	e	garantias	(artigos	18.º/2,	29.º	e	32.º/1	e	8	da	CRP,	125.º	e	126.º	do	CPP)	
			7.2.	Dificuldades	na	aplicação	às	pessoas	jurídicas.	Análise	de	algumas	soluções	legais	consagradas	fora	do	Código	de	
Processo	Penal,	incluindo	no	âmbito	contra-ordenacional	(v.g.	artigos	18.º-20.º	da	Lei	n.º	19/2012,	10.º-12.º	da	Lei	n.º	
9/2013,	385.º	do	CVM,	42.º,	45.º,	49.º,	52.º	do	DL	n.º	9/2021)	e	em	ordenamentos	jurídicos	estrangeiros	
			7.3.	 Buscas	 (não	 domiciliárias?)	 à	 sede	 e	 às	 instalações	 da	 pessoa	 jurídica,	 de	 lege	 lata	 e	 de	 lege	 ferenda	 e	 na	
jurisprudência	do	TEDH	
			7.4.	Pessoa	colectiva	suspeita	ou	arguida	e	intercepção	de	comunicações	(necessariamente	de	pessoas	físicas	–	artigo	
187.º/4,	als.	a)	e	b),	do	CPP)	
	
8.	Recursos		
			8.1	Âmbito	e	efeitos	do	recurso	interposto	por	um	só	dos	co-arguidos,	pessoa	singular	ou	pessoa	colectiva	(artigos	
402.º/2,	al.	a)	e	403.º/2,	al.	e),	e	3,	do	CPP).	
			8.2.	 Inaplicabilidade	 originária	 da	 pena	 de	 prisão	 e	 (in)admissibilidade	 de	 recurso	 para	 o	 Supremo	 Tribunal	 de	
Justiça	(artigos	400.º/1,	al.	e),	432.º/1,	als.	b)	e	c),	do	CPP)?	Problemas	de	(in)constitucionalidade	
			8.3.	De	lege	ferenda	que	critérios	específicos	de	acesso	ao	recurso	para	o	Supremo	Tribunal	de	Justiça?	Consideração	
de	soluções	legislativas	estrangeiras.	
	
9.	Processo	contra-ordenacional	das	pessoas	colectivas	
			9.1.	Diversidade	do	modelo	legal	de	imputação	de	responsabilidade	contra-ordenacional	ao	ente	(v.g.	artigos	7.º/2	do	
RGCO,	e	7.º	do	DL	n.º	9/2021)	e	eventuais	repercussões	no	processo	contra-ordenacional	contra	ele	movido	
		9.2.	Normas	processuais	contra-ordenacionais	específicas	já	existentes	
		9.3.	Aplicação	subsidiária	de	um	Código	de	Processo	Penal	antropocêntrico	ao	processo	contra-ordenacional	contra	a	
pessoa	jurídica	(artigos	41.º	do	RGCO	e	4.º	do	CPP).	
	
	
Demonstração	da	coerência	dos	conteúdos	programáticos	com	os	objetivos	da	unidade	curricular	
Os	conteúdos	programáticos	pretendem	evidenciar	o	antropocentrismo	do	actual	Código	de	Processo	Penal	português,	
a	 consequente	 dificuldade	 de	 aplicação	 às	 pessoas	 colectivas	 e	 a	 necessidade	 da	 sua	 adaptação	 às	 especificidades	
destes	sujeitos	jurídico-penais,	embora	salvaguardando	sempre	os	critérios	de	legitimidade	da	intervenção	penal	e	os	
princípios	do	processo	penal	de	um	Estado	de	Direito	democrático.	Na	adaptação	do	processo	penal	português	aos	
entes	colectivos	é	 fundamental	 considerar	 jurisprudência	 (nacional,	 estrangeira,	do	TEDH	e	do	TJUE),	bem	como	as	
soluções	 oferecidas	 por	 ordenamentos	 jurídicos	 estrangeiros	 que	 já	 dispõem	de	 regulamentação	 na	matéria.	 Deste	
modo	 pretende-se	 que	 os	 mestrandos,	 enquanto	 investigadores,	 magistrados	 ou	 advogados,	 fiquem	 habilitados	 a	
tornar	efectiva	na	prática	forense	a	responsabilidade	penal	das	pessoas	jurídicas,	respeitando	a	matriz	de	validade	do	
Direito	 Penal,	 a	 Constituição	 processual	 penal	 e	 os	 princípios	 gerais	 do	 processo	 penal	 de	 um	 Estado	 de	 Direito	
democrático	(arts.	2.º,	20.º	e	32.º	da	CRP,	e	4.º	do	CPP).		
Por	outro	lado,	importa	contrapor	os	modelos	legais	de	imputação	de	responsabilidade	criminal	e	contra-ordenacional	
às	pessoas	jurídicas	e	equiparadas	(v.g.	artigos	11.º/2,	4	e	6	do	CP,	7.º/2	do	RGCO,	e	7.º	do	DL	n.º	9/2021)	em	ordem	a	
apurar	 a	 sua	 repercussão	 no	 processo	 penal	 ou	 contra-ordenacional	 contra	 elas	 dirigido,	 sem	 perder	 de	 vista	 as	
diferenças	à	partida	existentes	entre	os	dois	processos	quanto	à	estrutura	e	garantias.		
Além	disso,	 verifica-se	que,	 apesar	do	 silêncio	do	Código	de	Processo	Penal	quanto	aos	 entes	 colectivos,	 existem	 já	
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normas	do	processo	contra-ordenacional	(mesmo	sectoriais)	que	foram	pensadas	para	as	pessoas	colectivas	e	podem	
contribuir	para	a	construção	do	processo	penal	das	pessoas	jurídicas.		
Finalmente,	em	caso	de	lacuna	legislativa,	a	aplicação	subsidiária	e	“devidamente	adaptada”	à	estrutura	do	processo	
contra-ordenacional	 das	 disposições	 de	 um	 Código	 de	 Processo	 Penal	 antropocêntrico	 desafia-nos	 a	 uma	 dupla	
aplicação	mutatis	mutandis:	das	normas	processuais	penais	gizadas	para	pessoas	físicas	aos	entes	colectivos	(artigo	4.º	
do	CPP)	e	das	normas	processuais	penais	ao	processo	contra-ordenacional	(artigo	41.º/1	do	RGCO).	Dupla	aplicação	
mutatis	mutandis	que	se	converte	em	tripla	ou	quádrupla,	quando	o	RGCO	ou	o	regime	jurídico	das	contra-ordenações	
económicas	 são	 legalmente	 designados	 como	 direito	 subsidiário	 de	 regimes	 sectoriais	 ou	 específicos	 (v.g.	 artigos	
78.º/2	e	79.º	do	DL	n.º	9/2021).	
	
Metodologias	de	ensino	(avaliação	incluída)	
I.	O	método	
As	aulas	seguem	um	modelo	inicial	de	aulas	teórico-práticas	(cerca	de	metade	das	13/14	programadas)	e	depois	de	
seminários	 científicos,	 com	 apresentação	 oral	 de	 trabalhos	 pelos	 mestrandos.	 Em	 qualquer	 um	 destes	 modelos,	
ocupam	 lugar	 de	 destaque	 (i)	 a	 consideração	 de	 soluções	 legislativas	 estrangeiras	 e	 (ii)	 a	 análise	 crítica	 de	
jurisprudência	nacional,	estrangeira,	do	TEDH	e	do	TJUE,	referentes	a	questões	jurídicas	concretas.		
As	primeiras	7	aulas	estão	a	cargo	da	Regente,	 incluindo	a	apresentação	do	programa	e	método	de	ensino	(1	tempo	
lectivo),	 a	 orientação	 da	 escolha	 de	 temas	 pelos	 alunos	 e	 calendarização	 de	 apresentações	 (1	 tempo	 lectivo)	 e	
preleções	temáticas,	algumas	por	especialistas	convidados	(advogados,	magistrados	e	docentes	universitários).	
As	 restantes	aulas	 (cerca	de	7)	 são	dedicadas	às	apresentações	dos	 trabalhos	pelos	alunos,	 seguidas	de	discussão	e	
crítica	por	todos.	Os	temas	das	exposições	orais	devem	ser	submetidos	à	aprovação	prévia	da	Docente.	As	exposições	
orais	 consistem	 na	 análise	 crítica	 de	 um	 ou	mais	 acórdãos	 (portugueses,	 estrangeiros,	 do	 TEDH	 ou	 do	 TJUE)	 e	 de	
soluções	legislativas	estrangeiras	a	propósito	de	um	concreto	e	delimitado	ponto	do	programa	da	UC.	Realizar-se-ão	3	
apresentações	 por	 aula,	 cada	 uma	 com	 a	 duração	 de	 10-15	minutos,	 inultrapassáveis,	 seguidos	 de	 igual	 tempo	 de	
debate.	
II.	A	avaliação	
A	avaliação	consiste:	(i)	na	realização	do	exame	escrito	final	obrigatório,	cuja	classificação	corresponde	a	50%	da	nota	
final;	e	(ii)	em	“outros	elementos	de	avaliação”	(participações	orais	espontâneas	dos	alunos	e/ou	apresentações	orais	
de	relatórios),	nos	quais	se	baseiam	os	restantes	50%	da	nota	final	(artigo	30.º/1	e	2,	do	Regulamento	do	Mestrado	e	
do	Doutoramento	-	Despacho	n.º	5181/2018).		
Os	 alunos	 sem	 participação	 oral	 nas	 aulas	 ou	 que	 não	 realizarem	 a	 apresentação	 oral	 de	 um	 trabalho	 terão	 a	
classificação	de	zero	nos	“outros	elementos	de	avaliação”,	de	modo	que	a	classificação	final	à	UC	corresponderá	a	50%	
da	nota	obtida	no	 exame	escrito	obrigatório	 (artigo	30.º/1	 e	2,	 do	Regulamento	do	Mestrado	e	do	Doutoramento	 -	
Despacho	n.º	5181/2018).		
III	-	Assiduidade	
Em	cada	aula	realiza-se	a	chamada	e	regista-se	as	ausências	dos	Alunos.	A	falta	a	um	número	de	aulas	superior	a	um	
terço	das	previstas	para	a	unidade	 curricular	 importa	 a	perda	de	 frequência	 e	 consequente	 reprovação	na	unidade	
curricular	 (artigo	 13.º/1	 e	 2	 do	 Regulamento).	 A	 falta	 da	 assiduidade	mínima,	 tal	 como	 definida	 no	 artigo	 13.º	 do	
Regulamento,	impede	também	o	acesso	à	época	de	recurso,	uma	vez	que	esta	época	tem	por	pressuposto	a	obtenção	
de	nota	negativa	na	unidade	curricular	(artigo	30.º/4	do	Regulamento).	
		

	

	
Demonstração	da	coerência	das	metodologias	de	ensino	com	os	objetivos	de	aprendizagem	da	unidade	curricular	
Para	que	os	mestrandos	aprendam	a	tornar	efectiva	na	prática	forense	a	responsabilidade	penal	de	entes	colectivos	
(cujo	regime	geral	devem	igualmente	conhecer),	precisam	de	ser	confrontados	com	as	limitações	do	actual	Código	de	
Processo	Penal	português	na	sua	aplicação	a	estes	sujeitos	 jurídico-penais,	de	analisar	e	discutir	casos	reais	em	que	
essa	questão	 se	 suscitou,	 bem	como	as	 correspondentes	decisões	 judiciais,	 ponderando,	 ainda,	 soluções	 legislativas	
estrangeiras	para	os	mesmos	problemas.	Tudo	em	ordem	a	encontrar,	para	 cada	 instituto	e	núcleo	problemático,	o	
regime	 jurídico-processual	 que	 melhor	 se	 adequa	 à	 natureza	 das	 pessoas	 colectivas,	 à	 matriz	 de	 validade	 da	
intervenção	penal	e	à	Constituição	processual	penal.		
O	 modelo	 inicial	 de	 aulas	 teórico-práticas	 é	 necessário	 para	 introduzir	 os	 problemas,	 conteúdos	 e	 objectivos	 da	
unidade	curricular.	Seguidamente,	o	modelo	de	seminário	científico	é	o	mais	adequado	ao	aprofundamento	dos	temas,	
desde	que	haja	um	menor	denominador	comum	que	fomente	em	todos	os	alunos	o	interesse	e	a	participação	oral	nas	
aulas.	
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